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Valéria Gonzatti






AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
NO CONTEXTO CONTEMPORÂNEO



VOLUME II




[image: logoEdipucrs]

Porto Alegre, 2023


		
			© EDIPUCRS 2023
 

			CAPA  Bianca Steques

			EDITORAÇÃO ELETRÔNICA  Camila Borges

			REVISÃO DE TEXTO  Texto Certo




			Edição revisada segundo o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
 


		



		
  
      Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

    


    
        A945  Avaliação psicológica no contexto contemporâneo : volume II [recurso      

    


    
        eletrônico] / organizadoras Tatiana Quarti Irigaray, Daiana Meregalli Schütz, Valéria Gonzatti. – Dados eletrônicos. – Porto Alegre : ediPUCRS, 2023.
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			PREFÁCIO

			O mundo muda em uma velocidade assustadora, e o contemporâneo se torna cada vez mais difícil de acompanhar, já que esse termo – contemporâneo – indica o que é atual, ou o que ocorre ao mesmo tempo. Vemos relações familiares e educacionais, bem como as formas como significamos nosso trabalho e nosso consumo, transformarem-se todos os dias. Convivemos com novas tecnologias, novas oportunidades de carreira, novas formas de estudar e de aprender; e, quanto mais temos miscigenação de povos e de culturas, mais as distâncias geográficas diminuem no mundo. Todo esse cenário demanda que o olhar dos profissionais que trabalham com avaliação psicológica evolua quanto a seus conhecimentos sobre o que é atual, como ele se manifesta e como devemos proceder para que o trabalho que fazemos siga contemporâneo. 

			Nesse sentido, o livro Avaliação Psicológica no Contexto Contemporâneo – Volume II torna-se um aliado importante, pois, mantendo o rigor técnico e as indicações da prática baseada em evidências – já presentes no primeiro volume –, oferta a oportunidade de conhecer mais sobre a avaliação psicológica em contextos pouco discutidos em outros livros da área. Neste volume, há capítulos destinados a pensar a avaliação psicológica no contexto das escolhas dos consumidores, da avaliação de estrangeiros/refugiados e dos trabalhadores da aviação civil e militar, sem que isso leve a obra a desconsiderar focos mais clássicos da atuação em avaliação psicológica, tais como o contexto educacional, a avaliação para o direito de portar armas de fogo ou diante da suspeita de um abuso sexual. O livro ainda refresca nosso olhar sobre outros temas importantes, como alguns aspectos do envelhecimento, do esporte, da superação de crises e das condições de trabalho. Retoma, ainda, uma discussão antiga e que segue atual, a das entrevistas de devolução dos processos de avaliação psicológica e do potencial que possuem para a transformação da realidade percebida. 

			O capítulo 1 aborda o delicado tema da avaliação quando existe a suspeita de abuso sexual infantil. Nesse texto, os autores definem termos importantes para a área, algumas competências que os profissionais precisam ter/desenvolver e o percurso seguido nesse tipo de avaliação, incluindo comentários sobre instrumentos psicológicos recomendados no SATEPSI para auxiliar os profissionais em suas tomadas de decisão.

			O capítulo 2 discute as transformações educacionais que o país tem vivenciado e como a avaliação psicológica e a psicopedagogia precisaram aprender a mudar de foco, a destacar as potencialidades, porém, sem desconsiderar possíveis diagnósticos e os modos como incluir em seus processos um olhar mais socialmente crítico e multidisciplinar. Para ampliar a compreensão do leitor, os autores incluíram um exemplo prático de avaliação nesse contexto – o que constitui uma iniciativa sempre bem-vinda em um livro, por aproximar os leitores da real atuação – e ainda trazem sugestões de leituras para o aprofundamento do tema.

			O capítulo 3 aborda o comportamento do consumidor. Discute teorias e fatores que influenciam a decisão de comprar, além de apresentar instrumentos que podem ser adotados pelo psicólogo ao avaliar esse comportamento e de fazer sugestões de outros textos para leitura. 

			O capítulo 4 discute o impacto das cirurgias eletivas para o processo de declínio ao longo do envelhecimento e dos cuidados necessários para a avaliação prévia a tais procedimentos. Discute, também, a possibilidade de disfunção cognitiva e delirium pós-operatório, ilustrando os principais pontos com um caso (vinheta clínica) e fazendo sugestões de leituras complementares. 

			O capítulo 5 segue enfocando um aspecto do envelhecimento ainda pouco sistematizado, ao pensarmos na avaliação psicológica em idosos: o sentido da vida. O peso atribuído ao envelhecer em uma sociedade individualista e de culto à juventude não é negado, mas o texto indica a possibilidade de uma avaliação baseada na Psicologia Positiva, em que o propósito de vida, sua qualidade, a satisfação e o sentido de estar vivo são valorizados, como parte do processo, e instrumentos para mensurá-los são apresentados.

			O capítulo 6 aborda a avaliação psicológica no contexto do esporte. Essa é uma área em franca expansão no Brasil, mas ainda pouco presente nos currículos de Graduação em Psicologia, o que gera dúvidas, as quais o capítulo ajuda a sanar. Além da avaliação, o texto apresenta algumas possibilidades de intervenção, ilustradas com resultados de pesquisas e com sugestões de leituras.

			O capítulo 7 aborda uma das avaliações psicológicas compulsórias, a ser realizada para concessão de registro e/ou porte de arma de fogo. Apresenta instrumentos e a regulamentação da área, bem como os alcances e as limitações desse tipo de avaliação. Traz, ainda, outras sugestões de leitura e um modelo de laudo, útil para se compreenderem algumas particularidades desse tipo de situação. E, em uma ilustração das transformações que vivenciamos, já apresenta aos leitores os avanços trazidos para esse tipo de avaliação pela nova resolução normativa do Conselho Federal de Psicologia (Resolução n. 1/2022).

			O capítulo 8 aborda a avaliação no contexto de crise, falando tanto das crises normativas, que podem ser “antecipadas” na história de vida, quanto daquelas não normativas, que chegam de forma abrupta e imprevista. O atendimento psicológico em situação de crise está previsto no Código de Ética da Psicologia, mas poucos textos abordam a forma de desempenhar esse trabalho, o que aumenta a relevância deste livro.

			O capítulo 9 também apresenta um tema extremamente importante, sobre o qual a disponibilidade de material ainda é escassa, que é a forma de conduzir processos de avaliação psicológica quando o avaliado não é brasileiro nato. Essa é uma situação delicada para se pensar a avaliação, em especial, quando a vinda da pessoa para o Brasil se deveu à busca por refúgio no país. Os impactos da língua, da cultura e da escolha dos instrumentos são discutidos, e aspectos a considerar são sistematizados.

			O capítulo 10 versa sobre a avaliação de trabalhadores que atuam em ambientes fechados e em grandes alturas, trazendo definições e normas da ergonomia e problematizando a relação entre o trabalhador e as suas condições de trabalho. Indicações de instrumentos potencialmente úteis para esse tipo de avaliação e duas vinhetas clínicas complementam o que o leitor vai encontrar nesse texto.

			O capítulo 11 apresenta uma proposta de avaliação psicológica no contexto da aviação militar, e o capítulo 12 o faz no contexto da aviação civil. Compõem esses dois capítulos: aspectos relevantes, diferenças entre os pilotos militares e civis, bem como formas de avaliá-los, regulamentações e instrumentos específicos para a área, além de competências e certificações necessárias para o profissional que deseja seguir esse caminho. Sugestões de leitura também constam do capítulo 12.

			O capítulo 13, último do livro, aborda as entrevistas de devolução dos processos de avaliação psicológica. Essa prática, obrigatória e ainda tão negligenciada por psicólogos brasileiros, apresenta um enorme poder interventivo. Nesse texto, ela é discutida com diferenciações demandadas nos contextos clínico, escolar, jurídico, organizacional e em decorrência de um concurso ou de uma avaliação para registro e porte de armas.

			A leitura completa do livro representou uma agradável experiência de atualização para mim e de sensibilização do meu olhar para a importância da avaliação psicológica, para a necessidade de que compartilhemos os saberes sobre como realizá-la de forma ética e de que ela respeite as exigências específicas dos contextos e das populações com quem atuamos. Tal como o título do livro prenuncia, essa é uma obra contemporânea, de grande valor para profissionais e estudantes desse campo em eterna transformação, que é a Psicologia.

			Sabrina M. Barroso

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Esta obra foi idealizada pelo Grupo de Pesquisa Avaliação, Reabilitação e Intervenção Humano-Animal (ARIHA), do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS). O grupo é coordenado pela Profa. Dra. Tatiana Quarti Irigaray, uma das organizadoras deste livro. As demais organizadoras são ou já foram parte integrante desse grupo de pesquisa, e, todas juntas, uniram esforços para produzir o material que se encontra nas próximas páginas. O segundo volume segue o que foi apresentado no volume I, Avaliação Psicológica no Contexto Contemporâneo. O objetivo geral do volume II é alcançar a atenção de acadêmicos de Psicologia e de profissionais da área que têm interesse no tema e que aplicam a avaliação psicológica, em seus mais variados campos de intervenção e de atuação. 

			O livro é composto por 13 capítulos, elaborados e redigidos por autores reconhecidos por sua prática profissional, auxiliados por coautores que possuem experiência e conhecimento na área e que são habilitados para atuar em processos de avaliação psicológica. As temáticas versam a respeito da avaliação nos mais diversos contextos, desde a tomada de decisão no comportamento do consumidor até a aviação civil. Outros capítulos tratam de assuntos voltados a contextos de crise, refugiados, estrangeiros e trabalhos em ambientes fechados. Os capítulos que discutem procedimentos e técnicas de avaliação psicológica incluíram, no corpo de seu texto, sugestões de protocolos ou modelos de avaliação, incluindo, como exemplo, vinhetas de casos clínicos.

			As organizadoras desta obra não pretendem esgotar o tema da avaliação psicológica, mas sim ampliar seus horizontes, discutindo sua aplicação e seus aspectos éticos e dinâmicos, nos diferentes contextos em que o profissional psicólogo deve e pode inserir-se, nesse vasto campo de atuação, que segue em expansão no contexto social contemporâneo.

			Desejamos a todos e a todas uma excelente leitura!

			As organizadoras

		


		
			AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DE CRIANÇAS VÍTIMAS DE ABUSO SEXUAL

			Raquel Veloso da Cunha

			Marina de Melo André

			Amanda Porto Padilha

			Bárbara Leal Reis

			Laura Sengès Carreras

			Juliane Callegaro Borsa

			1 Introdução

			Os conceitos de vulnerabilidade e risco são bastante heterogêneos na literatura, uma vez que sofrem influência de diversas áreas do conhecimento (Besutti, Anjos, Krindges & Hohendorff, 2019). Apesar da complementaridade, risco e vulnerabilidade são conceitos distintos. A vulnerabilidade está associada à dimensão individual e diz respeito a uma maior suscetibilidade de o sujeito desenvolver desordens psicológicas, físicas ou psicossociais frente a um risco (Reppold, Pacheco, Bardagi & Hutz, 2002; Besutti et al., 2019). O conceito de risco, por sua vez, deve ser entendido como uma dimensão mais abrangente, ligada a contextos ou a situações que aumentam a probabilidade de um indivíduo desenvolver psicopatologias ou outros problemas físicos, cognitivos ou emocionais (Reppold et al., 2002; Besutti et al., 2019). 

			A infância e a adolescência são, naturalmente, períodos de vulnerabilidade devido às mudanças físicas, sociais, psíquicas e emocionais inerentes a essas fases do desenvolvimento humano (Besutti et al., 2019). Portanto, quando exposta à situação de risco, maior é a probabilidade de a criança desenvolver problemas na aprendizagem e no comportamento, ocasionando, até mesmo, psicopatologias severas (Florentino, 2015; Besutti et al., 2019). A literatura aponta a violência como um importante fator de risco para o desenvolvimento infantil, pois, está relacionada com o aparecimento de transtornos psicológicos, ansiedade, depressão e transtornos de conduta na adolescência e na vida adulta (Prado & Pereira, 2008; Habigzang, Ramos & Koller, 2011; Rovinski & Pelisoli, 2019).

			Fuks (2010) traça dois alinhamentos conceituais importantes para entender o processo de produção de crianças vítimas no Brasil: o processo de vitimação e o processo de vitimização. O primeiro caso estaria relacionado às crianças que são vítimas da violência estrutural das sociedades, caracterizadas pela extrema desigualdade social e dominação de classe. A fome e as necessidades básicas são elementos primordiais nesse caso. A vitimização, por sua vez, envolve (sem distinção de classe social), especificamente, a violência física, sexual, psicológica e a negligência. No entanto, a mesma autora aponta que esses processos se sobrepõem e combinam-se entre si, pois a precariedade de recursos e condições de vida contribuem para que crianças sejam expostas à crueldade e à exploração. 

			Dados apresentados no relatório anual do Disque Direitos Humanos (Disque 100) de 2019 (Brasil, 2020) apontam que o grupo composto de crianças e adolescentes corresponde a população-alvo de 55% das denúncias de violação de direitos humanos, o que se traduz em 86.837 registros. Os quatro tipos de violação registrados com maior incidência foram, respectivamente, negligência, violência psicológica, física e sexual, sendo essa última, razão de 11% das denúncias, ou seja, 17.029 casos no referido período.

			Considerando dados específicos da violência sexual, pode-se afirmar que, em grande parte dos casos, ela é cometida por pessoas próximas. Esse dado é explicitado pelo registro do local do abuso: a casa da própria vítima, em 45% das denúncias, e a casa do suspeito, em 28% delas. Além disso, 40% dos registros apresentam como suspeito o pai ou o padrasto (Brasil, 2020). Vale ressaltar ainda que, em 14% das denúncias, o suspeito é a mãe, de modo que, os adultos de referência correspondem a 54% dos suspeitos (Brasil, 2020).

			Os dados relacionados ao perfil das vítimas apontam que em 82% dos casos notificados a violação foi contra pessoas do sexo feminino e 18% contra pessoas do sexo masculino. O grupo mais violado caracteriza-se por jovens de 12 a 17 anos do sexo feminino, correspondendo a 46% do total de vítimas. O perfil dos suspeitos de violação sexual é composto por homens (87%) e mulheres (13%). Sendo que homens entre 25 e 59 anos correspondem a 62% do número total (Brasil, 2020).

			As mudanças proporcionadas na concepção de infância e juventude têm sua origem em marcos legais nacionais e internacionais que favoreceram o entendimento da criança e do adolescente como sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento (Rovinski & Pelisoli, 2019). Dentre esses tratados destacam-se: a Convenção sobre os Direitos de Crianças e Adolescentes, aprovada pela Assembleia das Nações Unidas em 1989 (ONU, 1989), a Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescentes (ECA) (Brasil, 1990). Por conseguinte, a criança passou a ser concebida como sujeito de direitos, e sua palavra em processos judiciais começou a ocupar um lugar de destaque, especialmente, em situações que envolvem violência sexual. Na maioria dos casos, devido à dinâmica da violência sexual, e por conta da falta de vestígios materiais (marcas no corpo, fissuras anais ou genitais) que comprovem à ocorrência do delito, a criança ocupa o lugar de vítima e testemunha (Furniss, 1993).

			O Sistema de Justiça, diante da complexidade dos casos de abuso sexual infantil e a ineficácia de medidas estritamente judiciais, juntamente com agentes da sociedade civil e da rede de proteção, vem buscando meios para minimizar os impactos causados pelas diversas formas de violência às quais crianças e adolescentes são submetidos ao longo do tempo. O Conselho Federal de Psicologia e seu sistema de conselhos regionais é um exemplo de instituição que está engajada na produção de conhecimento que contribua para a construção de políticas públicas na área de proteção à infância e à juventude, conforme tratado no recém-atualizado documento Referências Técnicas para Atuação do Psicólogo na Rede de Proteção a Crianças e Adolescentes em Situação de Violência Sexual (CFP & CREPOP, 2020). 

			Acrescido a isso, é relevante discutir sobre o recente Decreto n. 9.603 (Brasil, 2018), que estabelece o sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de violência. A referida lei busca criar mecanismos e dispositivos para coibir a violência, visando estabelecer medidas de assistência e proteção a crianças e adolescentes. Além disso, diferencia a escuta especializada e o depoimento especial, define as diferentes formas de violência (física, psicológica e sexual) perpetradas em crianças e adolescentes, além de incluir a violência institucional, praticada por órgãos públicos que acabam por realizar intervenções excessivas, revitimizando a pessoa em situação de violência (Brasil, 2018).

			Com efeito, é fundamental diferenciar os termos revelação, notificação e denúncia para melhor compreensão do fluxo de atendimento à criança. O primeiro termo, revelação, diz respeito ao momento em que a criança verbaliza uma suposta situação de violência; está relacionada mais ao campo privado e pode não chegar ao conhecimento das autoridades legais. O termo notificação refere-se à comunicação com o intuito de registro, que pode ser feita por um documento, possibilitando o desencadeamento das medidas complexas para investigação da violência (como exemplo, o boletim de ocorrência nas delegacias) que servirão como denúncia para o Ministério Público (Amendola, 2009 apud Rovinski & Pelisoli, 2019), esse ficará responsável por oferecer a denúncia ao Tribunal de Justiça, onde caberá ao juiz a decisão judicial frente à situação apresentada.

			Cabe ressaltar que o percurso que a criança e sua família percorrem ao longo dessa complexa rede é considerado longo, demorado e, muitas vezes, cruel. Rovinski e Pelisoli (2019) apontam que as intervenções excessivas, criadas para que de um lado o abusador seja responsabilizado e por outro, a vítima seja protegida, geram um verdadeiro paradoxo. Por esse motivo, esforços estão sendo empreendidos para que a testemunha e a vítima possam dar seu depoimento em fase de antecipação de prova e por meio do Depoimento Especial, conforme prevê o Decreto n. 9.603 (Brasil, 2018). De acordo com o art. 8º da referida lei, entende-se Depoimento Especial como “procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência perante a autoridade policial ou judiciária” (Brasil, 2018, n.p.).

			Conforme aponta a literatura (Furniss, 1993; Prado & Pereira, 2008; Rovinski, 2014; Habigzang, Ramos & Koller, 2011; Florentino, 2015; Pelisoli & Dell’Aglio, 2015; Albornoz, 2017; Rovinski & Pelisoli, 2019), o abuso sexual infantil ainda representa um grande desafio para diversos profissionais, apesar de já ser objeto de estudos em diversos campos de conhecimento há longo tempo. Nesses casos, é crescente, por parte dos agentes jurídicos, a demanda de avaliação psicológica com o intuito de trazer maior clareza sobre a complexidade de aspectos psicológicos das crianças e da dinâmica dessas famílias.

			Dessa forma, o presente capítulo tem como objetivo traçar algumas considerações sobre a avaliação psicológica em casos de suspeita de abuso sexual na interface entre Psicologia e Direito. Assim, a partir da literatura e da experiência prática, serão apresentados alguns aspectos relevantes associados à dinâmica do abuso sexual; as competências e habilidades necessárias para atuar nesses casos; o processo avaliativo e alguns instrumentos indicados para a realização dessa atividade.

			2 Abuso sexual infantil

			O abuso sexual infantil é um fenômeno de extrema complexidade que demanda intervenções multidisciplinares e está entre as modalidades de violência sexual juntamente com a exploração sexual, constituindo uma das mais graves violações de direitos humanos (CFP & CREPOP, 2020). É considerado um problema de saúde pública com graves impactos a curto, médio e longo prazo no desenvolvimento de crianças e adolescentes, sobretudo, por não possuírem condições maturacionais e psicobiológicas que permitam o enfrentamento da situação abusiva. O abuso sexual pode ocorrer tanto contra a vontade do infante quanto pela indução de sua vontade, utilizando vínculos de confiança construídos entre vítima e agressor. Ele pode acontecer no contexto intrafamiliar e no extrafamiliar, representando, assim, uma transgressão das normas morais, sociais e legais (Habigzang, Ramos & Koller, 2011).

			As marcas deixadas pela vivência abusiva na infância podem repercutir na saúde do sujeito durante todo o curso de vida. Porém, o impacto da situação traumática varia de acordo com diversas questões relacionadas à violência praticada, como, por exemplo: o uso de força física, de violência psicológica e o grau de penetração. Além disso, dependerá da condição de cada criança ou adolescente, de sua idade, da duração do abuso, da saúde emocional prévia, da rede de apoio e da relação de familiaridade com o abusador (Habigzang, Koller, Azevedo & Machado, 2005; Florentino, 2015). 

			Rovinski e Pelisoli (2019) apresentaram estudos sobre as consequências mais significativos da vivência de abuso sexual infantil, sendo elas: Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), depressão, suicídio, promiscuidade sexual e prejuízos no desempenho acadêmico. Outrossim, Prado e Pereira (2008) apontaram outros distúrbios relacionados ao abuso sexual como: distúrbios alimentares em mulheres (obesidade, anorexia e bulimia) e prejuízos significativos na maturidade sexual, dificultando o desenvolvimento harmonioso da própria sexualidade e, ainda, grande indisponibilidade para envolvimento afetivo-sexual, visto a dificuldade de confiança e de segurança na vinculação com outros parceiros. Em alguns casos, podem ocorrer lesões genitais e anais, fraturas, exposição a doenças sexualmente transmissíveis e gestação provenientes do abuso sexual (Florentino, 2015). É recorrente que essa violação esteja relacionada a outros tipos de violências domésticas, como negligência, violência física e psicológica (Habigzang et al., 2005). 

			Outro aspecto que indicará melhor ou pior prognóstico frente à situação abusiva será a reação familiar após a revelação do abuso sexual, que poderá ser agravada caso a palavra da criança seja desmentida pela família — sobretudo, a figura materna — e/ou pela rede de apoio e dos atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA). Nessas circunstâncias, a criança sente-se confusa quanto suas percepções e emoções com relação a si própria e ao meio circundante, devido, principalmente, à sua condição de vulnerabilidade e dependência do meio familiar. Sozinha, ela não possui capacidade para elaborar a situação traumática, que permanece como fonte de angústia. Logo, a imagem de si e do meio circundante, que se apresenta incapaz de acolher suas angústias, fica distorcida e comprometida, interferindo na percepção da realidade (Prado & Pereira, 2008).

			No que diz respeito às dinâmicas familiares que estão em jogo, Furniss (1993) clarifica dois conceitos que costumam ser relacionados nessas famílias: a síndrome do segredo e da adição. O segredo e a adição constituem, para o abusador, mecanismos compulsivos para evitar entrar em contato com a realidade, utilizando a criança como meio de obter excitação sexual e aliviar sua tensão. A criança, por sua vez, estaria associada ao segredo, fator que dificulta o rompimento com o silêncio, visto as fortes vinculações afetivas e destrutivas entre o abusador e a vítima. O autor assinala que, nas famílias incestuosas, o abuso sexual funciona como regulador de conflitos, no qual a criança fica como depositário das tensões e do desequilíbrio emocional e sexual dos parceiros conjugais. Cabe ressaltar que tais mecanismos operam de maneira consciente e inconsciente, exigindo que o profissional esteja sensível a aspectos sutis dos conteúdos verbais e não verbais na comunicação com os membros dessas famílias.

			Diversos estudos apontam alguns aspectos recorrentes em famílias com dinâmica incestuosa: relações interpessoais assimétricas, hierárquicas e/ou autoritárias; padrões sexuais rígidos; figura materna passiva e/ou ausente; significativa dificuldade de comunicação entre os membros, permeada por segredos; uso excessivo de álcool e/ou outras drogas; famílias isoladas com escassos vínculos extrafamiliares; e histórico de abuso sexual em gerações anteriores (Furniss, 1993; Habigzang et al., 2005; Prado & Pereira, 2008). 

			 Se no âmbito familiar o abuso representa uma disfunção, no âmbito legal caracteriza um crime que demanda intervenções judiciais (Furniss, 1993). No entanto, apesar das notáveis conquistas na área de proteção à infância e à juventude, o fortalecimento e a ampliação na comunicação entre profissionais inseridos no SGDCA são fundamentais para medidas mais rápidas e eficazes no que diz respeito ao abuso sexual infantil, conforme apontam pesquisas na área (Habigzang et al., 2005; Habigzang, Ramos & Koller, 2011; Rovinski & Pelisoli 2019).

			3 Competências e habilidades do psicólogo frente à suspeita de abuso sexual infantil

			Rovinski (2017, p. 415) enfatiza que as demandas para avaliação psicológica na interface com a Justiça são diversas e incluem dilemas éticos que “envolvem noções de liberdade e autonomia, com consequente intervenção do Estado”. Nesse sentido, é fundamental que o psicólogo tenha clareza das habilidades e das competências necessárias para atuar em casos de suspeita de abuso sexual, visto que, os laudos e outros produtos decorrentes de uma avaliação psicológica contribuem sobremaneira para tomada de decisões judiciais (Rovinski & Pelisoli, 2019). Assim, além da capacidade técnica e consistente experiência na Psicologia, são necessários, também, conhecimentos no campo do Direito. 

			A identidade do psicólogo forense vem sendo construída ao longo do tempo, e essa categoria faz parte da área denominada Psicologia Jurídica. Em termos gerais, o termo forense é relativo à atuação no sistema legal, subsidiando as decisões judiciais não apenas nas varas criminais, mas, também, nas varas de infância e juventude e de família. 

			De acordo com Rovinski (2017), o psicólogo forense necessita ter a capacidade de analisar determinantes legais, como leis, decretos e resoluções, buscando compreender a dinâmica processual, bem como, termos específicos da linguagem jurídica. Nos casos que envolvem suspeita de abuso sexual infantil, além da legislação referente à infância e juventude, são necessários conhecimentos sobre os marcos legais para a definição de violência sexual como crime, como o Código Penal (CP) brasileiro

			Ademais, princípios como o direito ao contraditório e a ampla defesa contidos no art. 5º da Constituição Federal (Brasil, 1988) são importantes para o entendimento de atos processuais relevantes, especialmente no que tange ao acusado no processo judicial. Em paralelo, conhecer como os casos de abuso sexual são tratados pelos agentes jurídicos e ter a capacidade de traduzir os interesses desses profissionais poderá contribuir para a avaliação psicológica, no tocante aos aspectos psicológicos observados na criança e entre os membros da família que poderão ser relevantes para a demanda jurídica. No entanto, é imprescindível que o psicólogo tenha discernimento sobre os limites da ciência psicológica, distinguindo, de forma clara, as contribuições do processo avaliativo e a tomada de decisão dos agentes jurídicos, uma vez que, posturas como intromissão na matéria legal, insuficiência e incredibilidade das fontes utilizadas por parte dos psicólogos são alvo de críticas (Rovinski, 2017).

			Outrossim, é relevante que o profissional conheça também o funcionamento dos dispositivos do Sistema de Garantia de Direito, observando se a criança e sua família foram submetidas a intervenções anteriores, até chegar a avaliação psicológica. O desgaste emocional ocasionado por esse percurso poderá ter efeitos no processo avaliativo (Rovinski & Pelisoli, 2019). 

			Na maioria dos casos envolvendo abuso sexual infantil, não são encontrados vestígios que favoreçam a decisão judicial sobre a ocorrência ou não do delito. Com isso, é crescente a valorização do testemunho da criança e sua capacidade de lembrar e narrar os fatos de maneira fidedigna. No entanto, há controvérsias e discussões quanto ao desenvolvimento cognitivo da criança e seus limites para abordar detalhadamente suas histórias. Diante disso, o conhecimento sobre as fases do desenvolvimento humano, a cognição e o desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da memória são temáticas das quais o psicólogo deverá ter domínio para realizar uma avaliação (Rovinski & Pelisoli, 2019). 

			Nesse sentido, conhecimentos pertinentes sobre a psicodinâmica familiar são importantes para a compreensão de aspectos relacionados à comunicação entre os membros da família, o lugar que a criança ocupa, as circunstâncias da gestação e, ainda, possíveis situações traumáticas que foram silenciadas ao longo das gerações. Prado e Pereira (2008) alertam que, nos casos de abuso sexual intrafamiliar, o acesso à história familiar poderá ser difícil, justamente, devido a segredos e vínculos de lealdade, além da comunicação limitada entre os membros da família. Do mesmo modo, a literatura sobre incesto enfatiza a dinâmica familiar complexa, com histórias familiares conflituosas e lacunas significativas que prejudicam o entendimento e a comunicação (Furniss, 1993; Fuks, 2010). Dessa forma, o profissional, ao longo do processo avaliativo, deverá estar sensível e atento às manifestações verbais e não verbais que a criança poderá apresentar na interação com os genitores e adultos de referência. 

			Rovinski e Pelisoli (2019) explicam que, em casos que envolvam disputa de guarda encaminhados pela Vara de Família, é importante que o profissional averigue as condições do divórcio e sua relação com a suspeita de abuso sexual infantil durante as entrevistas com os genitores e a leitura dos documentos e/ou peças processuais, pois as falsas acusações estão interligadas ao contexto de alienação parental. 

			Além das capacidades e habilidades expostas até aqui, o processo de avaliação psicológica, nesses casos, demanda que o profissional tenha domínio dos procedimentos necessários ao processo avaliativo e disponibilidade para a capacitação contínua. São indicados profissionais com experiência consolidada e com visão crítica sobre as possibilidades e impossibilidades metodológicas e éticas. Tais aspectos contribuem também para a escolha dos procedimentos a serem utilizados, além da habilidade de relacionar os dados levantados por instrumentos psicológicos com os conteúdos das entrevistas, considerando os aspectos verbais e não verbais (Albornoz, 2017; Rovinski & Pelisoli, 2019).

			Acrescido a isso, a elaboração dos documentos psicológicos é uma etapa crucial na avaliação psicológica. Transcrever em palavras a riqueza e a complexidade dos aspectos coletados requer experiência adquirida ao longo do exercício da escrita na prática profissional. É fundamental que a linguagem possa ser clara e de fácil compreensão para profissionais não psicólogos, evitando expressões que possam acarretar ambiguidades. A escrita deve demonstrar coesão e coerência textual, assim como, informações bem concatenadas. É conveniente o conhecimento da norma culta da Língua Portuguesa e é indicado também o estudo da recente Resolução n. 6/2019 do Conselho Federal de Psicologia, que visa instituir regras para a escrita de documentos psicológicos (CFP, 2019).

			Rovinski e Pelisoli (2019) alertam para os cuidados éticos, como o sigilo e a elaboração dos documentos psicológicos produzidos no contexto da Justiça, visto que, os resultados da avaliação psicológica poderão envolver a comunicação às autoridades competentes sobre situações abusivas às quais a criança pode estar submetida. Em contrapartida, as autoras acrescentam:

			A dinâmica adversarial que envolve o contexto jurídico, muitas vezes com informações contraditórias e possíveis falsificações, tende a criar relações de hostilidade entre os diferentes profissionais que ali atuam e mesmo entre profissionais psicólogos que exercem os diferentes papéis na dinâmica processual (perito + assistente técnico + terapeuta), gerando riscos à objetividade e à fidedignidade dos dados colhidos para compreensão do caso e de sua intervenção (Rovinski & Pelisoli, 2019, p. 234).

			4 O processo avaliativo em suspeitas de abuso sexual infantil

			A demanda pela avaliação psicológica (AP) poderá ocorrer como medida anterior à judicialização do caso, em suspeitas que ainda não se configuraram em notificação nos órgãos de proteção, ou, então, será solicitada decorrente de uma denúncia ou de um processo judicial já estabelecido. O pedido de AP pode ser feito a psicólogos inscritos regularmente no CRP, que estejam atuando em consultórios particulares, clínicas ou inseridos em centros especializados e instituições (Albornoz, 2017).

			Cabe ressaltar que a AP é definida por: 

			[...] uma ação sistemática e delimitada no tempo, com a finalidade de diagnóstico ou não, que utiliza fontes de informações fundamentais e complementares com o propósito de uma investigação realizada a partir de uma coleta de dados, estudos e interpretação de fenômenos e processos psicológicos (CFP, 2019, p. 4). 

			São compreendidas como fontes fundamentais: testes psicológicos, entrevistas psicológicas, anamnese, protocolos e registros de observação do comportamento. Há, ainda, as fontes complementares, são elas as seguintes: técnicas e instrumentos não psicológicos, mas que possuam respaldo no Código de Ética do Psicólogo e na literatura científica, e documentos técnicos de equipes multiprofissionais (CFP, 2018).

			Em situações de suspeita de violência sexual, a avaliação psicológica se constitui em uma perícia psicológica, devendo ser composta por procedimentos de coleta de dados, ou seja, por métodos, técnicas e instrumentos, finalizada com a apresentação de um documento psicológico, mais especificamente, o laudo psicológico, que deverá ter sua escrita pautada nas diretrizes do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2019). A perícia psicológica só poderá ser solicitada por uma autoridade que tem a prerrogativa legal para isso, ou seja, o delegado ou promotor público, na fase investigativa, e o juiz, na fase processual. Nesse sentido, o psicólogo, por meio do seu conhecimento técnico, é convocado a realizar a avaliação pericial com o intuito de auxiliar o ator jurídico na tomada de uma decisão. Por se tratar de uma situação complexa, a coleta de dados deverá ser abrangente e precisará envolver diferentes fontes de informação (Pelisoli & Dell’Aglio, 2015). 

			Apesar dos pontos de intersecção entre a AP no contexto clínico e a AP no contexto da perícia judicial, o marco entre essas duas modalidades está no objetivo ou demanda da perícia (Rovinski & Pelisoli, 2019). A perícia psicológica visa apresentar elementos que possam auxiliar os agentes jurídicos nas tomadas de decisão. Deve ser cuidadosamente considerada a relação entre avaliado e avaliador, pois, é comum encontrar sujeitos não colaborativos ou que adotem posturas de simulação ou dissimulação em muitos casos na área forense (Rovinski, 2014). Assim, na escolha dos instrumentos psicológicos a serem utilizados, é relevante considerar também o viés da desejabilidade social.

			A AP poderá ser solicitada, ainda, pelas partes envolvidas no processo judicial, quando o psicólogo irá atuar na qualidade de assistente técnico. O esclarecimento da diferença entre psicólogo e assistente técnico é importante para ter maior clareza sobre as possibilidades de atuação. Advogados solicitam AP com o intuito de auxiliar no esclarecimento de questões psicológicas que estão em jogo no processo judicial. No entanto, deverá ser elucidado previamente para os sujeitos envolvidos sobre o compromisso ético-profissional, visto que, o resultado decorrente de AP poderá não ir ao encontro de o desejado pelo advogado ou pelas partes solicitantes. A fim de exemplificar essa situação, é possível citar as falsas acusações de abuso sexual em disputas de guarda. Também caberá ao assistente técnico questionar, tecnicamente, os documentos elaborados pelo perito judicial ou apontar situações que podem ampliar a compreensão do caso. No entanto, ambos deverão fundamentar suas intervenções em referencial teórico, técnico e metodológico do campo da Psicologia, bem como, respeitar a legislação profissional e a autonomia teórico-técnica e ética-profissional (CFP, 2010).

			As especificidades de cada etapa dependerão do caso, de como surgiu a suspeita por parte dos adultos ou a revelação do abuso sexual pela criança, ou, ainda, das demandas dos agentes jurídicos em relação ao processo avaliativo. Nas perícias psicológicas, é fundamental o conhecimento sobre os ritos processuais, considerando os prazos para a possibilidade de recurso, caso contrário, há o risco de anulação do trabalho de AP (Rovinski & Pelisoli, 2019). A AP é um processo que necessita de planejamento prévio e rigoroso, cuja clareza na definição do objetivo é imprescindível.

			É fundamental considerar as questões éticas no que tange à confidencialidade e ao sigilo sobre os conteúdos tratados nas entrevistas. Por esse motivo, caberá ao psicólogo esclarecer, no primeiro contato, essas circunstâncias para o avaliando, pois, o documento psicológico resultante do processo avaliativo será encaminhado para os agentes que o solicitaram (Rovinski & Pelisoli, 2019). Cabe ressaltar que no contexto da perícia psicológica, quem receberá a devolutiva sobre o processo de AP dos envolvidos é o agente jurídico, ou seja, aquele que a solicitou.

			Os esclarecimentos iniciais sobre o processo de perícia psicológica, para os adultos e para a criança, são etapas significativas para favorecer o estabelecimento do vínculo e evitar impasses éticos. A comunicação complexa em famílias com dinâmica abusiva poderá ser repetida na situação de AP, correndo o risco de serem estabelecidos conluios (inconscientes) com os envolvidos, prejudicando sobremaneira o processo de AP e, posteriormente, a decisão judicial (Prado & Pereira, 2008). Logo, é importante que o profissional esclareça previamente as informações, inclusive, buscando fontes variadas de conhecimentos sobre alguns aspectos não compreendidos. A prática demonstra que, em ocasiões judicializadas, é imprescindível a análise pormenorizada das peças processuais. Em algumas situações de abuso sexual infantil, será necessário ampliar o uso de procedimentos na AP dos adultos de referência da criança, visando maior compreensão dos envolvidos, bem como, da dinâmica familiar existente. 

			O estabelecimento do vínculo com a criança é uma etapa crucial no processo de AP, ponderando que uma suspeita de abuso sexual acaba por mobilizar toda a dinâmica familiar. Diante disso, visto a condição de vulnerabilidade e dependência de proteção do meio familiar, a criança poderá estar às voltas com sentimentos intensos de medo, ansiedade e culpa. Portanto, desmentir a palavra da criança e seu sofrimento reforçará vivências de desamparo e desesperança, ocasionando consequências nocivas em seu desenvolvimento. Em virtude disso, é indispensável oferecer um ambiente acolhedor para que ela expresse seus sentimentos de forma espontânea, favorecendo também efeitos terapêuticos para a criança. Assim, nas entrevistas, orienta-se optar por questionamentos amplos e não sugestionáveis, conforme indicado na literatura (Furniss, 1993; Rovinski, 2014; Albornoz, 2017; Rovinski & Pelisoli, 2019).

			A observação do comportamento do infante é uma considerável fonte de informação. A literatura aponta algumas condutas da criança que podem relacionar-se a experiências sexualmente invasivas, como: relatos utilizando termos não compatíveis com a idade; detalhado conhecimento sobre atividade sexual ou sobre a genitália do adulto; tentativa de estabelecer contato com o avaliador de forma invasiva ou sedutora; falas de cunho sexual espontâneas, repetitivas ou invasivas; encenar atos sexuais de maneira espontânea; retraimento; mudanças súbitas de comportamento; masturbação compulsiva; e atitudes sexuais com outras crianças ou animais (Albornoz, 2017; Rovinski & Pelisoli, 2019). É fundamental considerar que o silêncio também remete a uma comunicação e, por vezes, permite que o avaliando possa organizar-se psiquicamente diante da lembrança de alguma situação emocionalmente mobilizadora. 

			Durante o processo de AP, sugerimos alguns aspectos relevantes que o psicólogo deve considerar nas entrevistas. Em relação a informações sobre a criança: em quais condições ocorreu a gestação; condições do parto; desfralde; possíveis doenças da infância; condições de alimentação e sono; relacionamentos com a família extensa; histórico de adoecimento ou perdas significativas; contexto escolar; relações com os pares; rotina da criança; opções de lazer e cultura; alterações comportamentais; e ainda realização de procedimentos anteriores no contexto da justiça (Albornoz, 2017).

			Em relação aos genitores, deve-se observar e investigar: relacionamento com a família de origem; contextualizar as condições da união do casal parental e divórcio; escolaridade; perdas familiares; aspectos trans e intergeracionais; rotina familiar; e organização da casa. Além disso, é importante coletar informações sobre oitivas, acusações, contestações e outras perícias solicitadas ou realizadas. Os dados devem ser relacionados entre si, bem como, o conteúdo apresentado pelos entrevistados, possibilitando o entendimento geral do caso (Albornoz, 2017).

			Rovinski e Pelisoli (2019) elucidam que a qualidade da AP no contexto forense depende da validade e precisão das informações coletadas, de modo que o psicólogo deve lançar mão de fontes variadas de informações (exemplo: entrevistas com avós, irmãos, professores) e de diferentes técnicas (entrevistas clínicas e investigativas) e instrumentos psicológicos. Em pesquisa com 95 psicólogos brasileiros que atuam em situações de abuso sexual infantil, Pelisoli e Dell’Aglio (2015) identificaram que grande parte dos profissionais envolvem apenas a mãe e a criança no processo de AP, sendo assim, apenas em pouco mais da metade dos casos o abusador é entrevistado. Em muitas ocorrências, a entrevista é a única ferramenta utilizada, o que aponta a necessidade de instrumentalização dos profissionais na AP, visto que, a riqueza nesse processo está, justamente, na possibilidade de diversificar recursos e fontes de informações (Pelisoli & Dell’Aglio, 2015). 

			5 Procedimentos e instrumentos utilizados no contexto brasileiro 

			A literatura aponta que a realidade brasileira sobre o fenômeno do abuso sexual ainda é pouco conhecida devido à falta de denúncia e aos impasses e equívocos na sua apreensão, logo, informações imprecisas acabam por dificultar o desenvolvimento de instrumentos psicológicos apropriados para sua avaliação, fomentando a dificuldade de AP nesses casos (Pelisoli & Dell’Aglio, 2015; Albornoz, 2017; Rovinski & Pelisoli, 2019). Essa situação se expande para o trabalho com crianças e adolescentes em outras situações de risco, especialmente para crianças com idade entre zero e seis anos, e faixas etárias específicas, como adolescentes (Besutti et al., 2019).

			A etapa referente à utilização de testes psicológicos e inventários tem como objetivo buscar alguns sintomas e sinais comportamentais, emocionais e cognitivos, que se relacionem à violência sexual. Os testes devem ser escolhidos levando em consideração a faixa etária, as características do avaliado e as circunstâncias específicas de cada caso e sua demanda. Além disso, a decisão deve ser pautada no Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI), desenvolvido pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), visando avaliar a qualidade técnico-científica de instrumentos psicológicos para o uso profissional (CFP, 2018). É importante ressaltar que não existem instrumentos específicos para as situações de suspeita de violência sexual, portanto, é preciso ter prudência em relação ao alcance dos seus resultados. 

			Com efeito, nenhum instrumento será capaz de atestar, de fato, a ocorrência do abuso sexual, portanto, deve-se considerar todo o contexto da AP. O escopo de investigação e atuação do psicólogo é o campo das variáveis psicológicas. Portanto, o papel do psicólogo não é atestar se realmente houve o abuso, e, sim, avaliar as características e o estado psicológico da criança. Por conseguinte, a tomada de decisão deverá ser do juiz, a partir da análise dos resultados, do laudo psicológico, em conjunto com outros documentos processuais e periciais. Nesses casos, orienta-se a compreensão mais ampla das características da criança, incluindo memória, atenção, linguagem, indicadores do desenvolvimento emocional e, ainda, percepção sobre experiência da vida (Albornoz, 2017). O profissional deve estar ciente de que não existem respostas diretas para à questão legal sobre a ocorrência ou não de uma situação traumática específica. Assim, os instrumentos psicológicos contribuem para a compreensão mais ampla dos aspectos psicológicos dos envolvidos no processo judicial (Rovinski & Pelisoli, 2019).

			Dentre os testes psicológicos, os instrumentos projetivos, expressivos e de desempenho são muito utilizados na AP de suspeita de abuso sexual, uma vez que, permitem que o avaliando se expresse de forma mais livre e externalize aspectos do psiquismo mais encobertos, visto que, há menos controle de suas ações e menos entendimento sobre o que é esperado de suas respostas, isso é, como serão interpretadas e avaliadas (Cardoso & Villemor-Amaral, 2017). Dentre as técnicas projetivas, são destacadas as gráficas, por sua facilidade de aplicação e por permitirem respostas mais particulares e subjetivas da própria experiência, além da proximidade com o universo infantil (Albornoz, 2017). 

			Porém, é importante destacar as discussões em torno do uso de técnicas projetivas. Controvérsias levantadas apontam que elas não possuem avaliações objetivas, o que pode gerar resultados questionáveis. Além disso, existe a ideia de que elas são radicalmente opostas aos testes objetivos no que se refere ao grau de objetividade de resultados, sem considerar a subjetividade em torno da autopercepção (Cardoso & Villemor-Amaral, 2017). Nesse sentido, Albornoz (2017) aponta alguns estudos na literatura que apresentam resultados favoráveis no uso desses instrumentos em casos de suspeita de abuso sexual infantil, considerando que as técnicas projetivas podem ajudar consideravelmente a recuperação de lembranças de eventos importantes, auxiliando na compreensão mais aprofundada da dinâmica de maus-tratos e no acesso às angústias mais arcaicas da criança.

			Os testes projetivos, expressivos e de desempenho de personalidade aprovados pelo SATEPSI e mais utilizados para a faixa etária infantil são: Teste das Pirâmides Coloridas de Pfister (TPC) (Villemor-Amaral, Pardini, Tavella, Biasi & Migoranci, 2012); Casa-Árvore-Pessoa (HTP) (Buck, 2003); Teste de Apercepção Temática Infantil (CAT-A) (Tardivo, Moraes & Tosi, 2010) e Figuras Humanas (CAT-H) (Miguel, Tardivo, Silva & Tosi, 2016). 

			O HTP pode ser aplicado em crianças a partir dos oito anos, e permite a projeção de elementos da personalidade e de áreas de conflito. O teste propõe a realização de três desenhos sequenciais: uma casa, uma árvore e uma pessoa, que devem ser feitos em folhas separadas, seguidos de um inquérito sobre as características e descrições de cada um. Apesar de ser muito utilizado nos casos de suspeita de abuso sexual (Pelisoli & Dell’Aglio, 2015), estudos apontam limitações relacionadas à sua utilização: o manual do teste, por exemplo, não apresenta dados de validade e de fidedignidade do instrumento, além de conter informações pouco objetivas e escassas a respeito do sistema de correção (Borsa, Lins & Cardoso, 2018). 

			O Teste de Apercepção Temática Infantil apresenta duas formas: Figuras de Animais (CAT-A) e Figuras Humanas (CAT-H). O instrumento é composto por 10 cartões com figuras que apresentam animais ou pessoas em diversas situações. O CAT-A pode ser aplicado em crianças de cinco a dez anos, já o CAT-H em crianças entre sete e 12 anos. O objetivo do teste é investigar aspectos como o relacionamento interpessoal, as defesas mobilizadas, a dinâmica familiar e o desenvolvimento infantil. Fonseca e Capitão (2005) constataram que o teste contribui para a identificação de abuso sexual infantil, visto que, seus resultados apontam que o CAT-A detectou situações de abuso sexual em um grupo com história de vitimização. 

			Além dos testes projetivos, os instrumentos objetivos de autorrelato, como inventários, também podem ser úteis para o processo de AP, uma vez que trazem objetividade e melhor aproveitamento do tempo e, ainda, sustentação empírica para considerações futuras acerca do caso. Esses instrumentos buscam avaliar sinais e sintomas, que deverão ser analisados com cuidado e com olhar crítico, para que o psicólogo consiga se certificar de uma possível relação de nexo causal entre o evento e a sintomatologia (Rovinski & Pelisoli, 2019). A literatura aponta alguns instrumentos adequados para avaliação em suspeitas de abuso sexual infantil, como o Inventário de Ansiedade Traço-Estado para Crianças (IDATE-C); a Entrevista Estruturada com base no DSM-IV/SCID para avaliar presença, intensidade e a frequência de sintomas referentes ao Transtorno de Estresse Pós-Traumático; a Escala de Inteligência Wechsler Abreviada (WASI); Matrizes Progressivas Coloridas de Raven (CPM); R2 Teste Não Verbal de Inteligência para Crianças; Teste de Inteligência Geral Não Verbal (TIG-NV); Teste de Inteligência Não Verbal (TONI 3); Teste Não Verbal de Raciocínio para Crianças (TNVRI), e o Inventário de Estilos Parentais. Por fim, o Inventário de Frases no Diagnóstico de Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes (IFVD) é um instrumento auxiliar não restrito ao psicólogo, de fácil aplicação e com bons resultados para obter indicadores de maus-tratos infantil.

			Além de testes psicológicos, os recursos lúdicos (brinquedos, jogos e materiais gráficos) são fundamentais para enriquecer a AP, ampliando a comunicação com a criança e a compreensão do seu funcionamento psíquico (Albornoz, 2017). No que diz respeito aos procedimentos lúdicos, como a hora do jogo, o profissional deve atentar para alguns indicadores: como a criança manifesta seus desejos; como ela se organiza frente aos materiais; como interage com o avaliador; e, ainda, quais os sentimentos, mecanismos e tipos de defesas explicitados (Nunes, Lourenço & Teixeira, 2017).

			6 Considerações finais

			Apesar das conquistas proporcionadas pelos estudos em diversas áreas do conhecimento sobre o fenômeno do abuso sexual de crianças, bem como, os marcos legais para a proteção na área de infância e juventude, o manejo desses casos ainda representa um importante desafio no campo prático. A complexidade dessa realidade demanda uma rede articulada de profissionais do campo do Direito, da Assistência, da Educação e da Saúde. 

			Diante disso, fica evidente a necessidade de o psicólogo ter capacitação técnica continuada e manter trocas com profissionais de outras áreas. Cabe a esse profissional reconhecer as limitações da ciência psicológica e atentar aos seus próprios limites emocionais e técnicos para lidar com as situações apresentadas. Em outras palavras, a complexidade dos casos, os possíveis impasses éticos e as dinâmicas familiares em jogo requerem conhecimento técnico, mas, também, recursos internos para lidar com situações de extrema violência. Nessas circunstâncias, a experiência profissional e o próprio percurso psicoterapêutico também são ferramentas essenciais para o trabalho. 

			Considera-se a urgência em intervenções terapêuticas e judiciais alinhadas em casos de suspeita de abuso sexual infantil, visto o significativo impacto causado no desenvolvimento de crianças e adolescentes. A literatura também alerta para o caráter transgeracional da violência sexual, fomentando que o ciclo da violência se perpetue por várias gerações de uma família. Intervenções imediatas e assertivas favorecem a elaboração de situações traumáticas para crianças e adolescentes e, principalmente, assegura a proteção e o acesso aos direitos fundamentais desses sujeitos.

			7 Indicação de filmes e documentários sobre abuso sexual infantil

			Infância Roubada (Les Chatouilles) (2018)

			Uma adaptação da peça Les Chatouilles ou La Danse de La Colère estrelada pela atriz e bailarina Andréa Bescond. O filme francês conta a história de uma dançarina que foi abusada sexualmente aos oito anos por um amigo próximo da família. A revelação ocorre apenas na vida adulta, a partir do tratamento psicoterapêutico. De forma sensível, o filme mostra os intensos conflitos emocionais, a dinâmica do abusador com a criança e as repercussões ao longo da vida. Aspectos relevantes com relação à dinâmica familiar e os impasses na relação terapêutica também são abordados na trama.

			Um crime entre nós (2020)

			Documentário sob direção de Adriana Yañez, lançado em 2020. Aborda a íntima relação entre exploração sexual e abuso sexual, demonstrando a grave realidade que muitas crianças e adolescentes vivenciam em regiões do interior dos estados brasileiros. De forma clara, problematiza o papel da sociedade no enfrentamento a essa situação e demonstra a importância da articulação dos dispositivos da Rede de Proteção.

			Superar: a violência sexual contra meninos (2011)

			Documentário dirigido por Leandro Soares Rodrigues. Traz o depoimento de um homem que foi vítima de abuso sexual dos oito aos 12 anos, intercalado por reflexões de diversos profissionais da rede de proteção à criança. O curta apresenta definições básicas da ação das diversas frentes de proteção, exemplos cinematográficos do abuso contra meninos, além de demonstrar por meio do depoimento, as repercussões da violação. Por fim, é reforçado o papel da proteção das instituições e dos familiares, incentivando a denúncia.

			Referências 

			Albornoz, A. C. G. (2017). Avaliação psicológica de crianças e adolescentes com suspeita de abuso sexual. In Lins, M. R. C., & Borsa, J. C. (Org.). Avaliação psicológica: aspectos teóricos e práticos (pp. 252-269). Petrópolis: Vozes. 

			Besutti, J., Anjos, L. S. S., Krindges, C. A., & Hohendorff, J. V. (2019). Avaliação psicológica com crianças e adolescentes em situação de risco. In Borsa, J. (Org.), Avaliação psicológica aplicada a contextos de vulnerabilidade psicossocial (pp. 7-27). São Paulo: Vetor.

			Borsa, J. C., Lins, M. R. C., & Cardoso, L. M. (2018). Teste da Casa-árvore-pessoa (HTP) na avaliação da personalidade. In Hutz, C. S., Bandeira, D. R., & Trentini, C. M. Avaliação psicológica da inteligência e da personalidade (pp. 409-422). Porto Alegre: Artmed.

			Brasil. Constituição da República Federativa do Brasil. (1988). Brasília: Presidência da República. Recuperado em 14 jul. 2022, de http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ constituicao/constituicao.htm.

			Brasil. (2018). Decreto n. 9.603, de 10 de dezembro de 2018. Regulamenta a Lei n. 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. Brasília: Presidência da República. Recuperado em 14 jul. 2022, de http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9603.htm. 

			Brasil. (1990). Lei n. 8069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. Brasília: Presidência da República. Recuperado em 14 jul. 2022, de http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm.

			Brasil. Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. (2020). Disque Direitos Humanos: Relatório 2019. Recuperado em 14 jul. 2022, de https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/ouvidoria/ Relatorio_Disque_100_2019_.pdf.

			Buck, J. N. (2003). Manual e guia de interpretação H-T-P: casa-árvore-pessoa. Cubatão: Vetor.

			Cardoso, L. M. & Villemor-Amaral A. E. (2017). Critérios de cientificidade dos métodos projetivos. In Lins, M. R. C., & Borsa, J. C. (Org.). Avaliação psicológica: aspectos teóricos e práticos (pp. 159-172). Petrópolis: Vozes. 

			Conselho Federal de Psicologia (CFP). (2010). Resolução CFP n. 008/2010. Dispõe sobre a atuação do psicólogo como perito e assistente técnico no Poder Judiciário. Recuperado em 14 jul. 2022, de https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2010/07/resolucao 2010_008.pdf.

			Conselho Federal de Psicologia (CFP). (2018). Resolução CFP n. 009/2018. Estabelece diretrizes para a realização de Avaliação Psicológica no exercício profissional da psicóloga e do psicólogo, regulamenta o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos - SATEPSI e revoga as Resoluções n. 002/2003, n. 006/2004 e n. 005/2012 e Notas Técnicas n. 01/2017 e 02/2017. Recuperado em 14 jul. 2022, de http://satepsi.cfp.org.br/ docs/Resolu%C3%A7%C3%A3o-CFP-n%C2%BA-09-2018-com-anexo.pdf 

			Conselho Federal de Psicologia (CFP). (2019). Resolução CFP n. 06/2019. Institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e revoga a Resolução CFP n. 15/1996, a Resolução CFP n. 07/2003 e a Resolução CFP n. 04/2019. Recuperado em 14 jul. 2022, de: http://www.in.gov.br/ materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/69440957/do1-2019-04-01-resolucao-n-6-de-29-de-marco-de-2019-69440920.

			Conselho Federal de Psicologia (CFP), Centro de Referência Técnica Em Psicologia E Políticas Públicas (CREPOP). (2020). Referências técnicas para atuação de psicólogas(os) na rede de proteção às crianças e adolescentes em situação de violência sexual. Recuperado em 14 jul. 2022, de https://site.cfp.org.br/publicacao/referencias-tecnicas-para-atuacao-de-psicologasos-na-rede-de-protecao-as-criancas-e-adolescentes-em-situacao-de-violencia-sexual/.

			Florentino, B. R. B. (2015). As possíveis consequências do abuso sexual praticado contra crianças e adolescentes. Fractal: Revista de Psicologia, 27(2), 139-144. https://doi.org/10.1590/1984-0292/805.

			Fonseca, A. R., & Capitão, C. G. (2005). Abuso sexual na infância: Um estudo de validade de instrumentos projetivos. Psic, 6(1), 27-34.

			Fuks, L. B. (2010). Narcisismo e vínculos: ensaios reunidos. São Paulo: Casa do Psicólogo.

			Furniss, T. (1993). Abuso sexual da criança: Uma abordagem multidisciplinar, manejo, terapia e intervenção legal. Porto Alegre: Artes Médicas.

			Habigzang, L. F., Koller, S. H., Azevedo, G. A., & Machado, P. X. (2005). Abuso sexual infantil e dinâmica familiar: aspectos observados em processos jurídicos. Psicologia: teoria e pesquisa, 21(3), 341-348.

			Habigzang, L. F., Ramos, M. D. S., & Koller, S. H. (2011). A revelação de abuso sexual: As medidas adotadas pela rede de apoio. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 27(4), 467-473. https://doi.org/10.1590/S0102-37722011000400010.

			Miguel, A., Tardivo, L. C., Silva, M. C. V. M., & Tosi, S. M. V. D. (2016). Teste de Apercepção Infantil (CAT-H): Figuras Humanas. São Paulo: Vetor.

			Nunes, M. L. T., Lourenço, L. J., & Teixeira, R. C. P. (2017). Avaliação psicológica: o papel da observação e da entrevista. In Lins, M. R. C., & Borsa, J. C. (Org.). Avaliação psicológica: aspectos teóricos e práticos (pp. 23 - 37). Petrópolis: Vozes.

			Pelisoli, C. L., & Dell’Aglio, D. D. (2015). Práticas de profissionais de Psicologia em situações de abuso sexual. Arquivos Brasileiros de Psicologia, 67(1), 51-67. 

			Prado, M. D. C. C. D. A. & Pereira, A. C. C. (2008). Violências sexuais: incesto, estupro e negligência familiar. Estudos de Psicologia (Campinas), 25(2), 277-291. https://doi.org/10.1590/S0103-166X2008000200012.

			Reppold, C. T., Pacheco, J., Bardagi, M. & Hutz, C. S. (2002). Prevenção de problemas de comportamento e desenvolvimento de competências psicossociais em crianças e adolescentes: uma análise das práticas educativas e dos estilos parentais. In Hutz, C. S. Situações de risco e vulnerabilidade na infância e na adolescência: aspectos teóricos e estratégias de intervenção (pp. 7-52). São Paulo: Casa do Psicólogo.

			Rovinski, S. L. R. (2014). Avaliação psicológica forense em situações de suspeita de abuso sexual em crianças: Possibilidades e riscos. Revista Prâksis, 2, 19-25. https://doi.org/10.25112/rp.v2i0.784.

			Rovinski, S. L. R. (2017). Avaliação psicológica no contexto legal. In Lins, M. R. C., & Borsa, J. C. (Org.). Avaliação psicológica: aspectos teóricos e práticos (pp. 414-426). Petrópolis: Vozes. 

			Rovinski, S. L. R. & Pelisoli, C. L. (2019). Violência sexual contra crianças e adolescentes: testemunho e avaliação psicológica. São Paulo: Vetor.

			Tardivo, L. S. L. C., Moraes, M. C. V., & Tosi, S. M. V.D. (2010). Teste de apercepção infantil: Figuras de animais. São Paulo: Vetor.

			Villemor-Amaral, A. E., Pardini, P. M., Tavella, R. R., Biasi, F. C., & Migoranci, P. B. (2012). Evidências de validade do teste de Pfister para avaliação de crianças. Avaliação Psicológica, 11(3), 423-434.

		

OEBPS/font/InriaSans-Bold.otf


OEBPS/font/InriaSans-Italic.otf


OEBPS/image/pucrs_conselho.png
PUCRS





OEBPS/font/InriaSans-Regular.otf


OEBPS/font/GandhiSans-Regular.otf


OEBPS/font/GandhiSans-Italic.otf


OEBPS/image/CAPA.jpg
W =l AP

Avaliagdo
Psicologica

no Contexto
Contempordneoll

ORGANIZADORAS
Tatiana Quarti Irigaray

Daiana Meregalli Schitz
Marianne Farina
Marina Balem Yates
Manuela Polidoro Lima
Valéria Gonzatti

ediPUCRS





OEBPS/font/GandhiSans-Bold.otf


OEBPS/font/InriaSans-BoldItalic.otf


OEBPS/image/edipucrs_NOVO.png
CodiPUCRS





OEBPS/font/GandhiSans-BoldItalic.otf


